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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. MEDIDA 
CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. IMPOSSIBILIDADE. 
QUALIDADE DE BEM DE FAMÍLIA RECONHECIDA NA ORIGEM. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. SÚMULA N. 
07/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Revela-se incabível a medida cautelar de indisponibilidade de bens (art. 185-A do 
CTN) que recaia sobre os bens de família. .Precedentes.
IV – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, reconheceu a qualidade de bem de família do imóvel em tela e, por 
consequência, a sua impenhorabilidade. Rever tal conclusão demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. MEDIDA 
CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. IMPOSSIBILIDADE. 
QUALIDADE DE BEM DE FAMÍLIA RECONHECIDA NA ORIGEM. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. SÚMULA N. 
07/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Revela-se incabível a medida cautelar de indisponibilidade de bens (art. 185-A do 
CTN) que recaia sobre os bens de família. .Precedentes.
IV – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, reconheceu a qualidade de bem de família do imóvel em tela e, por 
consequência, a sua impenhorabilidade. Rever tal conclusão demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
contra a decisão que conheceu em parte do seu recurso especial e, nesta extensão, 
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negou-lhe provimento, assim fundamentada: ausência de omissão no julgado de 
origem; incidência do verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; e o tribunal 
a quo adotou entendimento em consonância com a orientação desta Corte, no sentido 
de que não é possível que a medida cautelar de indisponibilidade de bens recaia sobre 
os bens de família

Sustenta a Agravante, em síntese, que: o acórdão de origem contém 
omissão relevante; é desnecessário o reexame de matéria fática; e houve violação ao 
art. 185-A do CTN.

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 531/543e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
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seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 

No presente caso, depreende-se da leitura do feito que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

Com efeito, o tribunal de origem manifestou-se, expressamente, sobre os 
temas suscitados nos embargos de declaração, nos seguintes termos (fl. 401e, grifos 
no original):

 

2. Informa a leitura do recurso que o embargante não demonstra com 
clareza e objetividade, como exige o art. 1.023, caput, do CPC, e sim, ao 
feitio de omissão, contradição e erro material, rediscute o mérito da matéria 
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julgada, portanto eventual erro in judicando, e não in procedendo.
2.1 – Alega omissão e contradição, porque "não se argumentou no recurso 
o fato de ser ou não usado o imóvel como residência, e sim o fato de o 
apelado não provar que este era o seu único bem". Consta no voto:

 
“Não há dúvida de que o imóvel é residencial, haja vista, 
inclusive, a isenção de IPTU, concedida conforme o art. 70, XVII, 
da LCM 7/73, portanto impenhorável (Lei8.009/90, arts. 1º e 5º), 
salvo exceção legal (art. 3º, IV), que não é o caso. Ademais, 
para o reconhecimento da impenhorabilidade do bem de família, 
“Não é necessária a prova de que o imóvel onde reside o 
devedor seja o único de sua propriedade” (STJ, AgInt no 
AREsp 1719457-SP,3ª Turma, Relª Minª Nancy Andrighi, em 8-
2-21, DJe 11-2-21, precedente transcrito na douta Sentença)” 
(grifos apostos).

Dessarte, a matéria foi examinada coerentemente ao ser dito que o requisito 
à impenhorabilidade é o de que seja imóvel residencial, e não que seja o 
único.
2.2 – Alega omissão, porque “requereu a virtualização do processo 
executivo, a fim de possibilitar o exame por esse Tribunal”; porém, deveria 
ter sido reclamado perante o juízo singular.
Ainda, não há prejuízo para acessar as peças necessárias ao julgamento, 
além de o tema não caracterizar omissão qualificada, assim entendida a 
que pode, por si só, infirmar a conclusão do julgado (CPC, art. 1.022, 
parágrafo único, II, c/c o art. 489, § 1º, IV).
2.3 – Alega erro material, porque foi referido o art. 184-A do CTN, quando o 
correto seria o art. 185-A; todavia, equivoca-se, pois a menção foi relativa à 
indisponibilidade de bens.
3. Nesses termos, voto por desacolher.
 
Quanto à alegada violação ao art. 185-A do CTN, esta Corte tem firme 

posicionamento segundo o qual não é possível que a medida cautelar de 
indisponibilidade de bens recaia sobre os bens de família.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE.
1. Para esta Corte Superior, seja com fundamento no art. 4°, § 2° da Lei n. 
8.397/1992, seja com fundamento no art. 185-A do CTN, não é possível que 
a medida cautelar de indisponibilidade de bens proposta para garantir futura 
ou atual execução recaia sobre os bens de família do executado. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.066.929/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 23/3/2020, DJe de 31/3/2020.)
 
PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - BEM DE FAMÍLIA - LEI 8.009/90 - 
INDISPONIBILIDADE COM FUNDAMENTO NO ART. 185-A DO CTN - 
IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a indisponibilidade 
prevista no art. 185 - A, do CTN não pode alcançar o bem de família, uma 
vez que tal medida se mostraria inócua ante a impossibilidade de se 
constituir a penhora. Precedentes.
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2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag n. 1.312.872/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 6/6/2013, DJe de 13/6/2013.)
 
O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, reconheceu a qualidade de bem de família do imóvel em tela e, por 
consequência, a sua impenhorabilidade.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal acerca da penhorabilidade do imóvel, por não se tratar de bem de família, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “
A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CONDIÇÃO DE BEM DE 
FAMÍLIA NÃO CONFIGURADA PERANTE A INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
IMPENHORABILIDADE AFASTADA. REVERSÃO DAS CONCLUSÕES 
DO ACÓRDÃO QUE IMPLICARIA, NECESSARIAMENTE, O REEXAME 
DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tratando-se de bem de família, o imóvel é revestido de impenhorabilidade 
absoluta, consoante a Lei 8.009/1990, tendo em vista a proteção à moradia 
conferida pela CF/88.
2. No caso dos autos, contudo, há incerteza a respeito da condição de bem 
de família, tendo o Tribunal a quo afirmado, expressamente, que a prova da 
impenhorabilidade não foi produzida a contento; com efeito, para dar 
suporte à sua alegação (aliás de suma relevância), a parte comprovou 
apenas que houve anulação do contrato de compra e venda, o que, à toda 
evidência, não serve para elucidar o ponto jurídico aventado.
3. A inversão do julgado a fim de reverter suas conclusões, implicaria, 
necessariamente, o reexame do acervo probatório dos autos, o que é 
defeso nesta Corte, a teor da Súmula 07/STJ.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 312.207/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 18/11/2014, DJe de 1/12/2014, destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORABILIDADE. IMÓVEL NÃO 
CONSIDERADO BEM DE FAMÍLIA. PROVA INSUFICIENTE. REVISÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da 
Presidência do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial.
2. O agravante, nas razões do Recurso Especial, não indicou o dispositivo 
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legal que teria sido violado.
3. Com efeito, a via estreita do Recurso Especial exige demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.650.251/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Tuma, DJe 9.9.2020.
4. O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional deve indicar o dispositivo de lei federal a que foi dada 
interpretação divergente pelos acórdãos recorrido e paradigma, sob pena de 
deficiência em sua fundamentação. Incide na espécie também a Súmula 
284 do STF.
5. O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração 
analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas ou votos (arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 
2º, do RISTJ).
6. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
7. O acórdão recorrido consignou: "Mérito recursal Como visto, a questão 
discutida no presente agravo diz respeito à possibilidade de o bem imóvel 
objeto da matrícula n. 11.787 ser enquadrado como bem de família. (...) No 
caso, não vislumbro necessidade de reforma da decisão. Isto porque, o 
agravante não comprovou que o imóvel objeto da matrícula n. 11.787 é o 
único bem que o casal possui, bem como não foi juntado aos autos 
qualquer indício de deter, o bem constrito, natureza de bem de família, nos 
termos da Lei n. 8.009/90. Intimado a comprovar documentalmente que o 
imóvel se trata de bem de família, o agravante limitou-se a juntar algumas 
fotos sem precisar as respectivas datas, contas de água e energia, todavia, 
estas últimas se encontram no nome de Magyslei Azambuja de Carvalho. 
Registra-se, também, que o Auto de Penhora e Avaliação, lavrado pelo 
Oficial de Justiça à f. 210 dos autos de origem, não comprova a natureza 
familiar do bem ou sua singularidade (no sentido de ser o único bem de que 
disporia o agravante). Neste sentido, cabe citar precedentes do STJ no 
sentido de que somente seria impenhorável o único bem residencial do 
devedor ? devendo este demonstrar não ter outros bens, o que não ocorreu 
no presente caso ?, ainda que seja habitado por familiar ou alugado e cuja 
renda propicie o pagamento do aluguel onde viva, conforme teor da súmula 
n. 486 do STJ. Ademais, não há como olvidar o disposto no artigo 5º da Lei 
n. 8.009/90 no que se refere aos efeitos da impenhorabilidade incidente, tão 
somente, em único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para 
fins de moradia permanente, o que não se evidencia neste caso, visto que o 
próprio recorrente afirma que, no momento de sua intimação acerca da 
penhora, não residia na casa.
Logo, restando incontroverso nos autos que o agravante não residia no 
imóvel, na data da intimação acerca da penhora, mantenho incólume a 
decisão recorrida que não reconheceu a impenhorabilidade do bem em 
discussão." (fls.86-87, e-STJ, grifos acrescidos).
8. O Tribunal de origem, conforme acima transcrito, soberano na análise do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, concluiu ter sido a prova 
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insuficiente. Sendo assim, não se comprovou que o imóvel objeto da lide 
seria bem de família e, portanto, impenhorável nos termos do art. 1º da Lei 
8.009/90.
9. Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a 
qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, em razão da incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.
10. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, verificando 
se foi ou não provado que o imóvel penhorado é gravado como bem de 
família, é preciso exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 
Recurso Especial, conforme a Súmula 7/STJ.
11. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.963.297/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 24/6/2022, destaquei)
 

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.046.298 / RS
Número Registro: 2022/0321360-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03005887020138217000 18556515620108210001 3005887020138217000 50720160420208210001

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : TATIANA VANESSA SACCOL DA SILVA - RS079373
RECORRIDO : L C S
ADVOGADOS : ENGELBERTO JOÃO RIEGER - RS015451

ANDRÉ GUIMARÃES RIEGER - RS032204

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADO : TATIANA VANESSA SACCOL DA SILVA - RS079373
AGRAVADO : L C S
ADVOGADOS : ENGELBERTO JOÃO RIEGER - RS015451

ANDRÉ GUIMARÃES RIEGER - RS032204

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 09 de maio de 2023
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